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TITUINTE 

Comissão inicia hoje o 
debate nacional sobre 
o regime parlamentarista 
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por Andrew G reenlees 
de São Paulo 

Começa a tomar contor­
nos mais nítidos, a partir 
de hoje, o debate em torno 
de uma possível mudança 
do regime político brasilei­
ro, que passaria a ser par­
lamentarista. As 14 horas, 
estarão reunidos no Hotel 
Glória do Rio os membros 
da Comissão de Estudos 
Constitucionais criada pelo 
governo Sarney para discu­
tir internamente (a reunião 
plenária será no final do 
mês) propostas de regime 
governamental, entre ou­
tros itens que a Comissão 
pretende incluir na sua pro­
posta final. 

Quando as discussões no 
âmbito da Comissão de Es­
tudos Constitucionais che­
gam ao capítulo do regime 
político, são poucos os 
membros que defendem o 
presidencialismo puro, co­
mo é o dos Estados Unidos, 
ou o parlamentarismo clás­
sico, nos moldes britânicos 
ou italianos. 

Segundo o jurista Miguel 
Reale, um dos Si partici­
pantes da comissão, a 
maioria inclina-se por uma 
"convergência de regi­
mes". Para concretizar es­
sa ideia, porém, há diver­
sos caminhos, que incluem 
desde o modelo francês até 
soluções nacionais. 

De acordo com a propos­
ta que tem o apoio de Rea­
le, além de outros mem­
bros da comissão, seria 
criada a figura do 
primeiro-ministro, com a 
função de estabelecer e 
coordenar um plano politi­
co para o País, servindo 
também como elemento de 
ligação entre o Executivo e 
o Legislativo. O presidente 
da República indicaria o 
primeiro-ministro, subme­
tendo sua escolha ao Con­
gresso. Em comum acordo 
com o presidente, seria for­
mado o gabinete, sem a ne­
cessidade de o Congresso 
dar o seu aval. 

Um dos pontos de desta­
que seria a possibilidade de 
o Congresso aprovar por 
maioria uma moção de des­
confiança a qualquer um 
dos ministros, inclusive o 
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primeiro-ministro. Neste 
caso, o presidente apresen­
taria novo nome para o car­
go. Se o Congresso o rejei­
tasse, o chefe da Nação de­
veria indicar ainda outra 
pessoa. Uma segunda re­
jeição implicaria a escolha 
livre por parte do presiden­
te, ouvidos os lideres da 
maioria parlamentar. A 
partir daí, o Congresso fi­
caria impossibilitado de 
apresentar voto de descon­
fiança contra o novo 
primeiro-ministro pelo pra­
zo de seis meses. 

Outro item importante 
da proposta: não haveria a 
possibilidade da dissolução 
da Câmara, pois, segundo 
Miguel Reale, esse procedi­
mento é contrário à tradi­
ção brasileira. Mas não é 
apenas a experiência do 
passado que norteia essa 
solução para a convergên­
cia de regimes. "Isto é fru­
to de uma elaboração lon­
ga, com exame da situação 
brasileira do passado, do 
presente e do futuro", ex­
plica o jurista. 

A proposta defendida por 
Reale, um presidencialis­
mo com vinculo congres-
sional ou, por isso mesmo, 
um presidencialismo par 
lamentarizado", teria, na 
opinião do jurista, o mérito 
de distribuir o poder de ma­
neira coordenada. Quanto 
ao apoio que essa solução 
teria, Reale tem uma cer­
teza: "Ela não agradará 
aos personalistas, a quem 
sonha com o poder absolu­
to". 
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